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M1, 14X  "ma14 adro 1. 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 008/2022 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°  044/2022 

VALIDADE: 12 (DOZE) MESES 

Aos 21 (vinte e um) dias do mês de março de 2022, presentes de um lado o MM4ItPIQ DE IBIRATAIA, pessoa 
jurídica de direito público, com sede administrativa na Praça 10 de Novembro, n° 09, Centro, CEP - 45,580-000, 
Ibiratala, Estado da Bahia inscrito no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) sob o número 14.131.569/0001-
09, neste ato representado pela Prefeita Municipal, a Senhora ANA CLÉXA DOS SANTOS LEAL, residente e 
domiciliado na Av. ilton Lopes Leal, 13, Centro, Município de lblrataia, Estado da Bahia, brasileira, casada, portadora do 
RG n° 647185761 SSP/BA e inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) sob o número 655.148.825-00, e de outro a 
empresa AIR DOC PUBLICACÕES E SERVIÇOS LTDA, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) 
sob o número 08.765.411/0001-80, sediada à Avenida Seis, 05 A, Quadra E, Loteamento São Judas Tadeu, Jequié 
- Bahia, CEP 45.200-970, representando pelo senhor THOMPSON DE SOUZA F ANDRADE, brasileiro, solteiro, 
empresário, portador do RG no 357476336 SSP/BA, inscrito no CPF n°472.771,575-91, residente à Avenida Seis, 05 A, 
Quadra F, Loteamento São Judas Tadeu, Jequlé - Bahia, CEP 45.200-970 simplesmente denominada FORNECEDOR, 
firmam a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇO(S), conforme decisão exarada no Processo Administrativo n° 
044/2022 e homologada em 21/03/2022, referente ao PREGÃO ELETRÔNICO n° 008/2022, objetivando a 
FUTURA E EVENTUAL PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE DIVULGAÇÃO DE ATOS ADMINISTRATIVOS NO 
DIÁRIO DA UNIÃO E EM JORNAIS DE GRANDE CIRCULAÇÃO NO ESTADO DA BAHIA PARA ATENDER AS 
NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO DO MUNICÍPIO DE IBIRATAIA - BAHIA, nos 
termos da Lei 10520/02, Lei n°8.666/93, com a alteração dada pela Lei no 8.883/94, e Decreto Municipal 3.199/2013, 
consoante as seguintes cláusulas e condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA— DO OBJETO 

1.0 objeto desta Ata é o registro de preços visando à FUTURA E EVENTUAL PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE 
DIVULGAÇÃO DE ATOS ADMINISTRATIVOS NO DIÁRIO DA UNIÃO E EM JORNAIS DE GRANDE 
CIRCULAÇÃO NO ESTADO DA BAHIA PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL 
DE GESTÃO DO MUNICÍPIO DE IBIRATAIA - BAHIA conforme especificações do Termo de Referência e 
quantidades estabelecidas abaixo: 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. 	QUANT. 	t'r'Ir VALOR GLOBAL 

---..---_____ __- 	.---.----.-----. 

EDIÇÃO, DIAGRAMAÇÃO, ARTEFINALIZAÇÃO E 
PUBLICAÇÃO AUTOMÁTICA NA INTERNEt DOS 
ATOS OFICIAIS DO MUNICIPIO DE 

 CM COLUNA 	240 	R 	00 CM/ COLUNA 	 $ 100 , R 	000 00 $ 24- 
IBIRATAIA/BA, EM JORNAL DE GRANDE 
CIRCULAÇÃONO ESTADO DA BAHIA.  
EDIÇLÔ, DIAGRAMAÇÃO, ARTEFINALIZAÇÃO E 
PUBLICAÇÃO AUTOMATICA NA INTERNET, DOS 

2 ATOS OFICIAIS DO MUNICÍPIO DE 
IBIRATAZA/BA, NO DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO 

CM/COLUNA 	300 	1 1$ 100,00 R$ 30.000,00 

DOU 	I!Y!!DA IMPRENSA NACIONAL. 
____ 	 TOTAL GERAL  

Novembro, n° 09, Centro, CEP - 45.580-000, 	E 
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Prefeitura Municipal de lbirataia 
Estado da Bahia 

CM: 14.131369/0001-09 

Setor de 

Valor Total: R$ 54.000,00 (cinquenta e quatro mil reais). 

e Contratos 

1.1. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles poderão advir, 
facultando-se a realização de licitação específica para a contratação pretendida, sendo assegurada ao beneficiário do 
Registro a preferência de fornecimento em Igualdade de condições. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES 

2.1. Prefeitura Municipal/ 
2.2. o órgão gerenciador será a Secretaria Municipal de Gestão. 
2.3. São participantes os seguintes órgãos: 
Secretaria Municipal de Gestão; 

2.4. Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços, ainda, qualquer órgão ou entidade da Administração que não 
tenha participado do certame, mediante prévia anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a 
vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as regras estabelecidas no Decreto Municipal n° 3.199, de 
24/01/2013 e na Lei n° 8.666/93. 

2.5. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar 
pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente 
assumidas. 

	

25. 	As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este Item não poderão exceder, por órgão ou 
entidade, a cem por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de 
preços. 

	

2.6. 	As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada 
Item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do número 
de órgãos não participantes que eventualmente aderirem. 
2.7. Ao órgão não participante que aderir à presente ata competem os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo 
fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de 
eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias 
contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenclador. 

2. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura. 

4. O preço registrado poderá ser revisto nos termos da alínea "d" do inciso Ir do caput do art. 65 da Lei n° 8.666/93, 
em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens 
registrados, cabendo ao órgão gerencíador promover as negociações junto aos fornecedores. 
4,1. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço praticado no 
mercado, o órgão gerenciador deverá: 
4.1.1. Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado pelo 
mercado; 

4.1.2. Frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso assumido e cancelar o registro, sem aplicação de 
penalidade; 

4.1.3. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação, observada a ordem de classificação 
original do certame. 
4.2. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, mediante requerimento 
devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá; 
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F iPregão
Ibiratala - Bahia. 	 rocesso Administrativo n° 044/2022. 

Telefone: (73) 3537 - 2125 	Eletrônico n° 008/2022 SRP.
Pag. 2x6 	 ta de Registro de Preço n° 009/2022. 

IN 

 Praça 10 de Novembro | 09 | Centro | Ibirataia-Ba Página 034
ibirataia.ba.gov.br

Este documento foi assinado digitalmente por SERASA Experian conforme MP n. 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que institui a infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira -
ICP - Brasil. Cetificação diigital: B4F3E4ED656C4120C0B075A73A6BD975



DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO
Prefeitura Municipal de Ibirataia  | Poder Executivo

Nº 001006 Estado da Bahia - terça-feira, 19 de abril de 2022 Ano 6

4.3, Convocar o fornecedor visando à negociação de preços e sua adequação ao praticado pelo mercado nos termos da 
alínea "d" do inciso 11 do caout do art. 65 da jebjo 8.666/93, quando cabível, para rever o preço registrado em razão 
da supervenlência de fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou 
Impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando 
álea econômica extraordinária e extracontratual. 

4.4. Caso inviável ou frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação 
ocorra antes do pedido de fornecimento, sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e 
comprovantes apresentados; e 
4.5. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação, quando cabível. 
4.6. A cada pedido de revisão de preço deverá o fornecedor comprovar e justificar as alterações havidas na planilha 
apresentada anteriormente, demonstrando analiticamente a variação dos componentes dos custos devidamente 
justificada. 
4.7. Na análise do pedido de revisão, dentre outros critérios, a Administração adotará, para verificação dos preços 
constantes dos demonstrativos que acompanhem o pedido, pesquisa de mercado dentre empresas de reconhecido 
porte mercantil, produtoras e/ou comercializadoras, a ser realizada pela própria unidade, devendo a deliberação, o 
deferimento ou indeferimento da alteração solicitada ser Instruída com justificativa da escolha do critério e memória 
dos respectivos cálculos, para decisão da Administração no prazo de 30 (trinta) dias. Todos os documentos utilizados 
para a análise do pedido de revisão de preços serão devidamente autuados, rubricados e numerados, sendo parte 
integrante dos autos processuais. 
48. 	E vedado ao contratado Interromper o fornecimento enquanto aguarda o trâmite do processo de revisão de 
preços, estando, neste caso, sujeita às sanções previstas no Edital Convocatório, salvo a hipótese de liberação do 
fornecedor prevista nesta Ata. 
4.9, 	Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação parcial ou total da 
Ata de Registro de Preços, mediante publicação no Diário Oficial do Município, e adotar as medidas cabíveis para 
obtenção de contratação mais vantajosa. 
4.10. 	É proibido o pedido de revisão com efeito retroativo. 
4.11. 	Não cabe repactuação ou reajuste de preços da contratação. 
4,12. 	Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia atualizada da Ata de Registro de 
Preços aos órgãos participantes, se houver. 

1tq,i!naw) 4Vfl 'xzgI!hàpaop L•tww)1a'. 

S. O fornecedor terá o seu registro cancelado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a amPit 
defesa em prõcesso administrativo específico, quando: 
5.1. 	Nãb cumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 
5.2. 	Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, ou não assinar o contrato, no prazo 
estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 
5.3. 	Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do taput do art. 87 da Lei n° 8.666, de 1993, ou no art. 70  da 
Lei n° 10.520, de 2002. 
5.4. 	O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou 
força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados: 
5.4.1. 	Por razões de interesse público; 
5.4.2. 	A pedido do fornecedor. 

5.5. Em qualquer das hipóteses acima, o órgão gerenclador comunicará o cancelamento do registro do fornecedor aos 
órgãos participantes, se houver. 

CLÁUSULA SEXTA - DA CONTRATACÃO COM OS FORNECEDORES 

6. De acordo com o artigo 62 da Lei n° 8.666/93, o instrumento de contrato é facultativo nas licitações com valor até 
R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), e em qualquer caso de compra mediante pronta entrega, independente do valor. 
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CNPJ: 14.131.569/0001-09 

Setor de Licitações e Contratos 

6.1. 	Nesses casos, o Instrumento de contrato poderá ser substituído por outros instrumentos hábeis como carta- 
contrato, nota de empenho de despesa e autorização de compra. Todavia, nesses instrumentos, ou em documentos 
anexo a eles, devem vir previstas as cláusulas essenciais da contratação, exigíveis no artigo 55 da Lei n° 8.666/93, tais 
como: prazo de pagamento; local de entrega; obrigações da contratada e da contratante; casos de rescisão contratual, 
dentre outras pertinentes.) 
6.2. 	A contratação com e fornecedor registrado observará a ciassiflcaçãosegundo a ordem da última proposta 
apresentada durante a fase competitiva da licitação que deu origem à presente ata e será formalizada mediante (a) 
instrumento contratual; b) emissão de nota de empenho de despesa; c) autorização de compra; ou b) descrever outro 
instrumento similar), conforme disposto no artigo 62 da Lei no 8,666/93, e obedecidos os requisitos pertinentes do 
Decreto Municipal 3.199/2013. 
6.3. 	O órgão convocará a fornecedora com preço registrado em Ata para, a cada contratação, no prazo de 03 
(três) dias úteis, (a) efetuar a retirada da Nota de Empenho ou instrumento equivalente; ou, b) assinar o Contrato), 
sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Edital e na Ata de Registro de 
Preços. 
6.4, 	Esse prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do fornecedor e aceita pela 
Administração. 
6.5. 	Péviamente à formalização de cada contratação, o Município realizará consulta â regularidade fiscal da 
Contratada para identificar possível proibição de contratar com o Poder Público e verificar a manutenção das condições 
de habilitação. 
6.6. 	A Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
contratuais que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato. 
6.7, 	E vedada a subcontratação total do objeto do contrato. 
6.7.1. 	É admitida a subcontratação parcial do objeto do contrato até o limite de 25% do valor total licitado, 
mediante prévia e expressa autorização do órgão contratante, observados os requisites constantes da Seção "DA 
CONTRATAÇAO COM OS FORNECEDORES" do Edital de licitação que deu origem à presente ata de registro de preços. 
6.8. A Contratada deverá manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA DA CONTRATACÃO 

7. Cada contrato firmado como fornecedor terá vigência de até 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado na forma do 
art. 57 e art. 65 da Lei n°. 8.666/93, até o limite legal. 

CLÁUSULA OITAVA - DO PRECO 

S. Durante a vigência de cada contratação, os preços são fixos e Irreajustáveis. 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGACÕES DO CONTRATANTE E DO CONTRATADO 

9. As obrigações do contratante e da contratada são aquelas previstas, respectivamente, nas Seções "DA OBRIGAÇÃO 
DO CONTRATADO" e "DA OBRIGAÇÃO DO CONTRATANTE" do edital. 

QÁUSUIÃ ÓÉCIMA - DO FORNECIMENTO, RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 

10.Os bens serão recebidos na forma do item "DO RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO" do edital. 

10.1. Para fornecimento das quantidades adquiridas proceder-se-á da forma descrita no Termo de Referência do Edital, 
de acordo com as necessidades e conveniências do Contratante, da seguinte forma; 

a) o Contratado fornecerá os produtos mediante a apresentação da "Autorização de Fornecimento", conforme modelo 
Previamente apresentado pelo Contratante e acordado pelas partes, devidamente datada e assinada por funcionário 
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autorizado da Prefeitura Municipal; 

1,) a "Autorização de Fornecimento" deverá ser devidamente preenchida com as informações relativas ao fornecimento 
e assinadas por funcionário do posto que executar o fornecimento. 

102. O material será recusado no caso de especificações fora dos padrões, erro quanto ao produto solicitado, volume 
menor que o solicitado, contaminação por quaisquer elementos não permitidos em sua composição ou a presença de 
outras substâncias, em percentuais além dos autorizados em sua composição. 

10.3. O material recusado deverá ser substituído no prazo máximo de 48(quarenta e oito) horas, contado a partir do 
recebimento pelo Contratado da formalização da recusa pelo Contratante, arcando o Contratado com os custos dessa 
operação, inclusive os de reparação. 

10.4. Para o fornecimento do objeto licitado, deverão ser especificados os quantitativos a serem fornecidos, no 
preenchimento da requisição da Secretaria Municipal Solicitante, bem como fornecer o devido comprovante de entrega. 

10.5. Não será admitida recusa de fornecimento em decorrência de sobrecarga na sua capacidade instalada 

10.5. Em caso de panes, casos fortuitos ou de força maior, o CONTRATADO deverá providenciar alternativas de 
fornecimento nas mesmas condições acordadas, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, após o recebimento 
da formalização de descontinuidade dos serviços emitida pelo CONTRATANTE, sob pena de sofrer as sanções previstas 
no contrato. 

10.7. A Secretaria solicitante emitirá a Licitante vencedora, a solicitação de fornecimento dos produtos de acordo com 
as suas necessidades, descrevendo endereço para entrega e horário para o recebimento dos produtos solicitados, e 
terá o seu teor repassado para a empresa por meio de telefone através de formulário enviado por fax, e-mail ou 
pes5oalmente, de segunda a sexta feira, no horário de 8h as 111n, e a Licitante vencedora se compromete a entregar os 
produtos solicitados em até 8 (oito) dias contados do recebimento da ordem de fornecimento. 

11.0 pagamento dar-se-á na forma do item "DO PAGAMENTO do edital, assim detalhado no Termo de Referência: 

1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados da apresentação da fatura, ati 
de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente Indicado pelo contratado. 

II. E vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada neste Edital, em especial a 
cobrança bancária, mediante boleto ou mesmo o protesto de titulo, sob pena de aplicação das sanções previstas no 
edital e indenização pelos danos decorrentes. 

NT. O pagamento será precedido de consulta da regularidade fiscal, para comprovação de cumprimento dos requisitos 
de habilitação estabelecidos neste edital, 

TV. Na hipótese de irregularidade na condição fiscal, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o cadastro 
no prazo de até 02 (dois) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e seus anexos e rescisão 
do contrato.' 

V. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, aluda, 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que o contratado providencie as 
medidas saneadoras, Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação, não 
acarretando qúalquer ônus para a Contratante. 
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DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO
Prefeitura Municipal de Ibirataia  | Poder Executivo

Nº 001006 Estado da Bahia - terça-feira, 19 de abril de 2022 Ano 6

'SI  

Prefeitura Municipal de Ibirataia 

1W! 	Estado da Bahia 
CNPh 14.131.56910001-09 

Setor de Licítações e Contratos 

VI. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no 123/06, não sofrerá 
a retenção tributária quanto aos Impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento 
ficará condicionado à apresentação de comprovação por meio de documento oficial de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

VII. A Administração deduzirá do montante a ser pago os valores correspondentes às multas e/ou indenizações devidas 
pelo contratado. 

VIII. O desconto de qualquer valor no pagamento devido ao contratado será precedido de processo administrativo em 
que será garantido à empresa o contraditório e a ampla defesa, com os recursos e meios que lhes são inerentes. 

12.IX. É vedado ao contratado transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do contrato. 

13.A fiscalização da contratação será exercida por um representante da Administração, ao qual competirá dirimir as 
dúvidas quê surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo dará ciência à Administração. 

	

13.1. 	A fiscalização de que trata este tem não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora, inclusive 
perante terceiros, por qualquer Irregularidade, ainda que resultante de Imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou 
emprego de imaterial Inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabihdade 
da AdminIstração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei n° 8.666/93. 

	

13.2. 	O íscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do 
contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que 
for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade 
competente para as providências cabíveis. 

	

13.3. 	O órgão gerenciador manterá o controle de preço sempre atualizado e disponível no Portal de Transparência 
do Município, divulgando a ATA de Registro de Preço.  

u órgão gerenciacor para manter a atualização dos preços registrados com o praticado no mercado, 
realizará periodicamente pesquisa de preço para atualização dos preços Inicialmente registrados, caso seja necessário. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS INFRACÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

14.A apuração e aplicação de sanções dar-se-á na forma da Seção "DAS SANÇÕES" do edital. 

CLÁUSULA ÚÉCIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

14. Será,anexada a esta Ata cópia do Termo de Referência, 
14.1. integram o Edital, independentemente de transcrição, a Ata de Registro de Preços, o Termo de Referência e a 
proposta da empresa. 
14.2, Ns caos omissos aplicar-se-210 as disposições constantes da Lei n0  10.520/02, Decreto Municipal 3.199/2013, e 
da Lei n°8.666/93, subsidiariamente. 
14.3. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas administrativamente, 
serão processadas e julgadas no foro da Cidade de Ibirataia com exclusão de qualquer outro,pi-çiais privilegiado que 
seja. 

Ibirataia, 21 de março de 2022. 

OS M/SO 	ANDRADE ANA C t 	T 
	

LEAL O
AT  ANÀTZE IÚIRR NTRATADA 

TEStENHAS:  

praa2t6 de Novembrp n° 09, Centro, CEP - 45.580-000, 
Ibir%taua - Bahia. Processo Adminis trativo n°044/2022. 

Telefonó; (73) 3537 - 2125 
Pregão Eletrônico n° 008/2022 SRP. 
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